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ENTREVISTA DA SEMANA
Abílio Brunini – Prefeito de Cuiabá
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Investigado por suposto recebimento de propina ligado à obra 
do Contorno Leste, parlamentar é alvo de nova fase da 
Operação Perfídia. Outro vereador, Sargento Joelson, também 
está implicado no esquema - Pág. 5

Polícia cumpre novo 
mandado contra 
vereador Chico 2000 
na Câmara de Cuiabá

ACUSADO DE RECEBER PROPINA
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Estado registrou a maior taxa proporcional de 
assassinatos de mulheres por motivação de gênero 
em 2024; número nacional também bateu recorde

Pág. 8

Feminicídio em alta: Mato 
Grosso se torna o estado 

mais perigoso para mulheres

VIOLÊNCIA EM MASSA

Beto Dois a Um ganha força 
entre eleitores e se projeta 

como nome forte para 2026

ATUAÇÃO DESTACADA

Com uma atuação marcada 
por projetos estratégicos e in-
vestimentos que alcançam di-
versas regiões de Mato Grosso, 
o deputado estadual Beto 
Dois a Um (União Brasil) 
vem se consolidando como 
um dos nomes mais fortes da 
atual legislatura e já desponta 
como um dos principais favo-
ritos à reeleição em 2026. O re-
conhecimento popular é im-
pulsionado por sua presença 
ativa no interior, articulação 
técnica junto ao governo esta-
dual e foco em áreas sensíveis 
como saúde, infraestrutura e 
meio ambiente.

Desde o início do mandato, 
Beto tem adotado uma postura 
de gestor parlamentar, buscan-
do soluções práticas para de-
mandas regionais e atuando em sintonia com prefeitos, vereadores e lideranças 
comunitárias. Sua atuação é considerada uma das mais produtivas da Assembleia 
Legislativa, com destaque para a captação de recursos para hospitais regionais, a 
modernização da malha viária e o apoio a projetos sustentáveis, em parceria com 
entidades privadas e públicas. Leia mais na página 8
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País ficou abaixo do índice de 2,5% da população 
com subnutrição e retoma posição de destaque no 
combate à pobreza e à fome

Brasil sai oficialmente do Mapa 
da Fome da ONU em 2025

MARCO HISTÓRICO

O Brasil deixou oficialmente, em 2025, o Mapa da Fome da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO/ONU), após três anos consecutivos figu-
rando entre os países com mais de 2,5% da população em risco de subnutrição. A con-
quista foi anunciada durante a 2ª Cúpula de Sistemas Alimentares da ONU (UNFSS+4), re-
alizada em Adis Abeba, na Etiópia. Os dados constam no relatório O Estado da Seguran-
ça Alimentar e Nutricional no Mundo 2025 (SOFI 2025).

Leia mais na página 6

Polícia Militar poderá atuar após 
notificação extrajudicial para 
desocupar imóveis invadidos
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SEGURANÇA PÚBLICA

Mato Grosso 
sanciona lei que 
autoriza retirada 

imediata de 
invasores sem 
ordem judicial



Saúde municipal avança, 
apesar de críticas, afirma 

administração
Um grande mistério
Na tarde do dia 19 de julho, um incêndio de causas ainda não esclareci-
das consumiu parte do quarto andar da sede da maior agência de comu-
nicação do estado. O fogo, que teve início em circunstâncias considera-
das “misteriosas” por testemunhas, foi rapidamente contido pela equipe 
de emergência. Embora os danos materiais tenham sido controlados com 
agilidade, o que realmente incendiou os bastidores da imprensa foram os 
rumores em torno das possíveis motivações do episódio. Até o momento, 
a empresa se recusa a divulgar oficialmente as causas do incêndio, ale-
gando investigações em andamento. No entanto, fontes seguras ouvidas 
pelo Jornal Centro Oeste Popular levantam uma grave hipótese: o incên-
dio teria sido deliberado, com o objetivo de eliminar documentos com-
prometedores ligados a um escândalo que ameaçava manchar a reputa-
ção da agência. Segundo apurações preliminares, o andar afetado abri-
gava arquivos confidenciais de contratos antigos, correspondências inter-
nas e gravações de reuniões estratégicas. A possibilidade de que informa-
ções sensíveis tenham sido intencionalmente destruídas levanta uma nu-
vem de desconfiança sobre a real natureza do sinistro. A ausência de ex-
plicações reforça ainda mais a teoria de que o incêndio possa ter sido 
uma queima de arquivo cuidadosamente arquitetada. 

Educação na mira

A nova cruzada do prefeito Abílio Brunini contra a educação pública de 
Cuiabá mira direto no aluno: quem não atingir a média mínima, repete 
o ano. A medida vem embalada como solução para uma rede que en-
frenta graves problemas, mas, soa mais como punição do que como po-
lítica séria. Enquanto ignora cobranças básicas, como o pagamento de 
direitos dos professores, o prefeito fala em privatizar e promete rigor. 
Mas sem investimento, estrutura ou diálogo com a comunidade esco-
lar, a idéia de "reprovar para melhorar" parece mais populismo do que 
planejamento. A educação precisa de reforma, além de retaliação.

Perseguição severa

A aplicação da Lei Magnitsky contra o ministro Alexandre de Moraes por 
parte dos Estados Unidos é um terremoto diplomático com epicentro 
direto no coração do Judiciário brasileiro. Acusado de censura, deten-
ções arbitrárias e violações de direitos humanos, Moraes agora figura 
na temida lista de sanções americanas e isso muda tudo. Não é exage-
ro: trata-se de um ataque direto a um dos pilares do STF, com implica-
ções que vão além de qualquer crise institucional recente. Quando Was-
hington decide agir, não se trata apenas de retórica. É sinal claro de 
que, para os EUA, a linha entre combate à desinformação e autoritaris-
mo foi cruzada e com os dois pés. A nota do Departamento de Estado é 
dura. Acusa Moraes de perseguição política, censura coordenada com 
plataformas digitais e violações de liberdades civis. Ao citar até o ex-
presidente Jair Bolsonaro como alvo de processos politizados, o gover-
no americano transforma o caso em munição política global. Do outro 
lado, a Advocacia-Geral da União reage com indignação, chamando a 
sanção de “inaceitável”. Mas indignação diplomática não apaga o es-
trago institucional. A crise está instalada e com potencial para se agra-
var. Seja você crítico ou defensor de Moraes, o que está em jogo agora é 
maior: soberania, independência dos Poderes e a já frágil reputação in-
ternacional do Brasil. Quando as togas começam a incomodar lá fora, é 
porque o barulho aqui dentro passou do limite.

Bolsonaro monitorado, PL em negação

A tentativa do PL de blindar Jair Bolsonaro diante das restrições impostas 
pelo STF expõe o descompasso entre a realidade jurídica e o discurso polí-
tico. Enquanto o ex-presidente segue proibido de usar redes sociais e car-
rega tornozeleira eletrônica, líderes do partido insistem em pintar a cena 
como um exagero sem fundamento. Os mesmos ignoram as acusações de 
conspiração internacional e tentativas de barganha política com aliados 
estrangeiros. Fingem surpresa diante da reação dos Estados Unidos, mes-
mo com sinais claros de interferência e articulação externa. A defesa cega 
do ex-presidente se mistura ao silêncio conveniente sobre as ameaças 
econômicas vindas do exterior. Enquanto autoridades brasileiras tentam 
conter um tarifaço que pode afundar setores inteiros da economia, alia-
dos de Bolsonaro flertam com o caos e alguns até estimulam a punição 
ao próprio país. É a velha tática: inflamar a base, deslegitimar as institui-
ções e negar qualquer responsabilidade. Mas a conta dessa estratégia já 
chegou e o prejuízo, desta vez, pode ultrapassar fronteiras.

Liderança renovada

O MDB de Mato Grosso vira a página após 35 anos sob o comando de 
Carlos Bezerra. No dia 21 de agosto, Janaina Riva assume a presidência 
estadual do partido, numa mudança que promete renovar o jogo políti-
co local. A nova direção terá a missão de montar a chapa para as elei-
ções do próximo ano, com destaque para a meta de incluir pelo menos 
20% de mulheres — uma resposta às pressões por maior representativi-
dade feminina. Janaina já tentara assumir o posto em 2023, mas en-
frentou resistência do grupo liderado por Emanuel Pinheiro. Agora, com 
Bezerra aposentado, a deputada sai na frente para liderar o MDB rumo 
aos desafios eleitorais. Resta saber se a nova fase trará real transfor-
mação ou será só uma mudança de nomes no topo.

Não se pode com-
parar o que ocorre 
em um podcast com 
uma encenação ficci-
onal. A atriz que in-
terpreta uma vilã em 
uma novela não está 
promovendo ideolo-
gias de ódio; está re-
presentando um pa-
pel. Léo Lins, por sua 
vez, usa sua voz e 
plataforma para pro-
pagar ideias discri-
minatórias, na reali-
dade, e sob o pretex-
to de liberdade de ex-
pressão. Mas, como 
já firmou o Supremo 
Tribunal Federal, a li-
berdade de expres-
são não é um direito 
absoluto. Ela encon-
tra limites quando co-
lide com outros dire-
itos fundamentais, 
como o respeito à 
dignidade humana e 
a vedação ao racis-
mo e ao preconceito.

A decisão da Jus-
tiça reafirma o com-
promisso do Estado 
brasileiro com os va-
lores democráticos e 
com a proteção das 
minorias historica-
mente marginaliza-
das. Não há espaço, 
em um Estado de Di-
reito, para a banali-
zação da dor alheia 
o  para a naturaliza-

u
ção do preconceito.

A Constituição Fe-
deral de 1988 é clara ao dizer que o racismo é crime inafiançável e imprescritível. E ao criminalizar 
esse tipo de conduta, o Brasil envia uma mensagem inequívoca: discursos de ódio não serão tole-
rados. O humor que fere, que humilha, que inferioriza, que mata simbolicamente, não é humor é 
violência. E, como tal, deve ser combatido com o rigor da lei.

O caso de Léo Lins serve como um marco para reafirmar o pacto civilizatório sobre o qual se as-
senta a nossa sociedade. A liberdade de expressão é um dos pilares da democracia, mas não é, 
nem nunca será, um salvo-conduto para preconceito ou incitação ao ódio. E a Justiça brasileira dei-
xou isso muito claro.

A recente conde-
nação do humorista 
Léo Lins a oito anos 
de prisão em regime 
fechado por falas que 
configuram racismo e 
discriminação acen-
deu novamente o de-
bate sobre os limites 
da liberdade de ex-
pressão no Brasil. A 
pena imposta está em 
consonância com a le-
gislação brasileira e 
os compromissos in-
ternacionais de direi-
tos humanos assumi-
dos pelo país.

Não se trata de 
censura, tampouco 
de uma tentativa de si-
lenciar o humor ou a 
crítica. Trata-se de res-
ponsabilização penal 
por condutas que ul-
trapassam qualquer 
noção legítima de li-
berdade de expres-
são. O discurso de 
ódio, disfarçado de pi-
ada, não tem guarida 
na Constituição da Re-
pública de 1988. Pelo 
contrário, o ordena-
mento jurídico brasi-
leiro expressamente 
veda manifestações 
que incitem o racis-
mo, a discriminação e 
o preconceito, inclu-
sive sob forma artísti-
ca ou humorística.

Vale lembrar que, 
no Brasil, promover, 
apoiar ou relativizar 
ideologias como o nazismo ou a escravidão é crime. A razão é histórica e humanitária. Foram ideo-
logias e sistemas que geraram sofrimento inenarrável a milhões de pessoas negros, judeus, indíge-
nas, pessoas com deficiência, LGBTQIA+ e outras minorias. O Estado brasileiro, por meio da Cons-
tituição, do Código Penal e de tratados internacionais de direitos humanos dos quais é signatário, 
adotou postura de tolerância zero com esse tipo de discurso.

É nesse contexto que se insere a decisão judicial que condenou Léo Lins. Suas falas não apenas 
ofendem a dignidade humana, como representam uma afronta à memória histórica e à ordem jurí-
dica democrática. Em seus discursos, o humorista tenta replicar um modelo importado dos Estados 
Unidos onde podcasts e conteúdos humorísticos gozam de maior permissividade legal. Contudo, 
o Brasil não é os Estados Unidos. Aqui, os direitos fundamentais, como a dignidade da pessoa hu-
mana e a igualdade, têm peso constitucional e formam cláusulas pétreas.

Não se trata de censura, tampouco de 
uma tentativa de silenciar o humor ou a crítica. 
Trata-se de responsabilização penal por condutas 
que ultrapassam qualquer noção legítima 
de liberdade de expressão

alimento completo, gratuito, sustentável e insubstituível nos primeiros meses de 
vida. Promover e proteger a amamentação é garantir um começo mais saudável 
para nossos bebês e uma maternidade mais amparada para milhões de mulhe-
res. Amamentar é um ato de amor, mas também de resistência frente à desinfor-
mação, à pressão social e à falta de apoio institucional.

Já o Agosto Laranja reforça a conscientização sobre a esclerose múltipla, 
uma doença neurológica crônica e autoimune que afeta o sistema nervoso 
central, provocando sintomas muitas vezes invisíveis aos olhos de quem 
convive com o paciente. Por ser uma enfermidade pouco conhecida, o pre-
conceito e o desconhecimento ainda são barreiras enfrentadas por quem re-
cebe o diagnóstico. A campanha tem como objetivo informar, acolher e dar 
visibilidade às pessoas com esclerose múltipla, além de destacar a impor-
tância do diagnóstico precoce e do tratamento adequado para a qualidade 
de vida dos pacientes.

Três cores, três causas e um mesmo convite: o de construir uma sociedade ma-
is justa, informada e solidária. O mês de agosto nos oferece a oportunidade de 
agir com empatia, ampliar nosso olhar e fortalecer compromissos com direitos 
humanos, saúde pública e inclusão.

Agosto é um mês que carrega cores e significados diversos, cada um refle-
tindo lutas fundamentais da sociedade. Em meio à correria do cotidiano, so-
mos convidados a parar, refletir e agir diante de três importantes causas que 
se unem pela saúde, pela dignidade e pela vida. O lilás, o dourado e o laranja 
não são apenas cores no calendário: são alertas sociais que nos chamam à res-
ponsabilidade coletiva.

O Agosto Lilás marca a campanha nacional de conscientização pelo fim da vio-
lência contra a mulher, um problema estrutural que continua a deixar marcas 
profundas em milhares de brasileiras todos os anos. Criada em alusão à Lei Maria 
da Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006, a campanha visa mobilizar a soci-
edade para romper com o ciclo da violência, fortalecer as redes de proteção, e 
encorajar as denúncias. Ainda que avanços tenham sido conquistados, os dados 
continuam alarmantes. A violência de gênero não é um problema individual; é 
uma questão pública, que exige políticas efetivas, educação para a igualdade e o 
engajamento de toda a sociedade.

O Agosto Dourado, por sua vez, ilumina a importância do aleitamento mater-
no, considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como um dos pila-
res da saúde infantil. O dourado simboliza o “padrão ouro” do leite materno — 

Centro Oeste Popular – Durante o período 
em que a secretária Lúcia Helena esteve à 
frente da pasta, foram registradas diver-
sas reclamações por parte da população e 
também de vereadores. Essas críticas in-
fluenciaram na decisão pela substituição? 
Qual foi, de fato, o principal motivo para a 
troca no comando da Secretaria de Saúde?
Abílio – Reclamações sempre vão existir, inde-
pendentemente de quem esteja no comando 
da secretaria, seja secretário ou secretária. A sa-
úde é uma das áreas mais complexas e desafia-
doras da gestão pública. Não dá para resolver 
problemas acumulados ao longo de tantos 
anos em apenas sete ou oito meses. Ainda as-
sim, já tivemos avanços significativos. Um 
exemplo é o Centro Médico Infantil, que está 
prestes a ser inaugurado e será um marco para 
o município: um hospital especializado em pe-
diatria, focado na saúde das crianças, algo fun-
damental para Cuiabá e toda a região Centro-
Oeste de Mato Grosso.
Também conseguimos melhorar o fluxo de 
atendimento nas Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPAs), reduzindo em 30% a demanda 
nas segundas e terças-feiras, o que impacta 
positivamente na qualidade do serviço pres-
tado. Avançamos ainda na ampliação do aten-
dimento de demanda espontânea nas Unida-
des Básicas de Saúde. Enfrentamos casos gra-
ves, como uma infecção crítica em um paci-
ente, mas, graças à competência da equipe, 
superamos o desafio com o menor impacto 
possível para a população. Por tudo isso, te-
mos mais motivos para comemorar do que pa-
ra focar nas críticas. Claro que os questiona-
mentos sempre existirão, mas os avanços 
são, sem dúvida, muito maiores.

Centro Oeste Popular – A saída da secre-
tária Lúcia Helena foi motivada por um 
pedido pessoal, por fatores externos ou 
foi uma decisão construída em conjunto 
com a gestão?
Abílio – Foi uma decisão construída em con-
junto. Conversamos com a Lúcia sobre novos 
projetos que ela poderá continuar desenvol-
vendo dentro da estrutura da gestão. A Daniela 
Carmona recebeu um panorama detalhado da 
atual situação da secretaria, embora já acom-
panhasse tudo por meio da equipe de apoio e 
monitoramento. A Lúcia conhece bem a reali-
dade da saúde em Cuiabá, e eu agradeço a ela 
pela disposição, dignidade e comprometimen-
to com que enfrentou esse desafio. Sua saída 
não foi um pedido isolado nem uma imposição 
externa. Foi fruto de um processo de diálogo e 
construção coletiva.

Centro Oeste Popular – O que motivou a es-
colha de Daniela Carmona para assumir 
a Secretaria Municipal de Saúde? Quais 
critérios foram determinantes?
Abílio – A escolha da Carmona levou em con-
ta, primeiramente, o contexto. Ela já acompa-
nhava de perto os trabalhos de apoio e moni-
toramento da secretaria, o que facilita a transi-
ção. Além disso, tem experiência como secre-
tária durante o período da intervenção, o que é 
extremamente relevante. Acreditamos que ela 
vem para somar aos avanços já alcançados pe-
la gestão da Lúcia Helena. Conhece bem o tra-
balho realizado e está preparada para dar con-
tinuidade a esse progresso.

Centro Oeste Popular – Como está, atual-
mente, a situação da saúde no município? 
E qual é a real condição da Santa Casa?
Abílio – A Santa Casa está em processo de lei-
lão, com os prazos sendo cumpridos normal-
mente, então esse tema já não está sob respon-
sabilidade direta da prefeitura. Em relação à sa-
úde no município, a situação está muito me-
lhor do que quando assumimos. O atendimen-
to nas unidades de saúde melhorou significati-
vamente, tanto em qualidade quanto em agili-
dade. Reduzimos consideravelmente o tempo 
de espera. Ainda há desafios, é claro. Estamos 
reformando o Hospital São Benedito, com a 
obra sendo realizada pela empresa responsá-
vel pela gestão da unidade. Também estamos 
planejando a ampliação do Hospital Municipal 
de Cuiabá, que já não comporta a atual deman-
da de pacientes. É um grande desafio, mas esta-
mos comprometidos em melhorar continua-
mente a saúde da nossa cidade.

Centro Oeste Popular – Considerando crí-
ticas sobre o relacionamento político da 
antiga secretária com os vereadores, a no-
meação de Daniela Carmona pode ajudar 
a reduzir os atritos entre a Secretaria de 
Saúde e o Legislativo?
Abílio – Vereadores de oposição farão opo-
sição independentemente de quem esteja 
na secretaria. Eles vão criticar de qualquer 
forma — faz parte do papel deles. Já os vere-
adores da base, por vezes, também apon-
tam pontos que precisam ser ajustados, e is-
so é algo positivo. Essas críticas são impor-
tantes porque nos ajudam a buscar solu-
ções. Todos os secretários, seja a doutora 
Lúcia, Carmona, Amauri ou Reginaldo Pela-
ton, enfrentam as mesmas dificuldades. O 
importante é manter o diálogo com a Câma-
ra. Eu mesmo fui vereador e sei da impor-
tância desse relacionamento.

Francisco Nascimento,
professor de Direito Constitucional e especialista em Processo Penal da Estácio.

Centro Oeste Popular – O senhor nomeou 
o Amauri, que veio do Governo do Estado, 
e agora a Carmona. Essas nomeações in-
dicam uma intervenção municipal ou hou-
ve influência do Governo do Estado? O se-
nhor está se inspirando na gestão de Mau-
ro Mendes?
Abílio – Não vejo dessa forma. Por exemplo, o 
Jefferson, nosso atual secretário de Esportes, 
nem fazia parte da gestão do Mauro Mendes 
quando assumiu conosco, e está fazendo um ex-
celente trabalho. Não é por ter vindo do Gover-
no do Estado que ele tem esse desempenho. O 
próprio governador Mauro manteve alguns se-
cretários de gestões anteriores e trouxe novos no-
mes também. O que buscamos são pessoas expe-
rientes na gestão pública, com histórico de bom 
desempenho, independentemente de onde atua-
ram anteriormente. O Mauro, por exemplo, era 
adjunto no governo estadual, e hoje atua conos-
co como secretário. Não se trata de copiar um 
modelo, mas de aproveitar bons quadros técni-
cos para fortalecer a administração municipal.

Centro Oeste Popular – Recentemente, o se-
nhor mencionou a intenção de romper com 
a gestão plena da saúde municipal, trans-
ferindo essa responsabilidade para o Esta-
do. Poderia explicar melhor essa propos-
ta, seus benefícios e impactos? A doutora 
Lúcia compartilhava dessa visão?
Abílio – De fato, falei sobre isso, mas como 
uma provocação para chamar atenção ao deba-
te. Nunca foi uma decisão definitiva, sempre 
discutimos o tema internamente. Às vezes, fa-
ço essas provocações publicamente até antes 
de conversar com a secretária. O ponto central 
é: temos a gestão plena da saúde em Cuiabá, 
mas muitos serviços já estão sendo contratuali-
zados com o Estado, como o Hospital Geral, o 
Hospital do Câncer e a própria Santa Casa. A re-
gulação também está 100% sob controle do 
Estado. Isso faz com que a parte mais onerosa 
da gestão acabe ficando com o município.
Por exemplo, pagamos pela natalidade de pessoas 
que vêm de municípios vizinhos e acabam tendo 
seus filhos aqui. Não estou reclamando disso, so-
mos a capital e temos essa responsabilidade, mas 
precisamos de mais apoio dos entes federativos 
que fazem parte desse pacto. O Ministério da Saú-
de tem feito contingenciamentos em todo o país, o 
que afeta diretamente os municípios. Muitos servi-
ços acabam sendo desabilitados ou não recebem 
o financiamento adequado. Um exemplo é o caso 
do Ser Coxipó, desabilitado desde 2022 e encerra-
do agora. Nosso objetivo é otimizar os recursos dis-
poníveis para que a saúde se encaixe no orçamen-
to e atenda melhor a população.

Quero levar os serviços de saúde para mais perto das 
pessoas, em parques e praças, com a presença de 

médicos e outros profissionais da área, oferecendo 
atendimento e orientação de forma acessível e gratuita
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Liberdade de expressão não é licença para o crime
Em coletiva realizada de forma não programada, o prefeito 

de Cuiabá anunciou oficialmente a futura substituição da 
secretária municipal de Saúde, Lúcia Helena, em meio a 
boatos que causaram instabilidade dentro da pasta. Segundo 
ele, a mudança já vinha sendo discutida há dias e seria 
anunciada apenas no mês seguinte. A atual secretária foi 
convidada para assumir um novo projeto voltado à 
promoção da saúde de forma integrada com outras áreas, 
como educação, esporte e cultura, mas ainda não confirmou 
se aceitará o novo cargo.

A nova secretária será Daniela Carmona, que já 
atuou como interventora da pasta e conhece a 

estrutura da secretaria. O prefeito destacou 
os avanços obtidos durante a gestão de 
Lúcia Helena, como a implantação do 
Centro Médico Infantil, a reorganização 
das UPAs e o enfrentamento de crises 
sani tár ias ,  apesar  das  cr í t i cas 
enfrentadas. Ele também defendeu a 
necessidade de revisar o pacto da 
gestão plena da saúde em Cuiabá, 
alegando sobrecarga financeira ao 
município diante da centralização 
de atendimentos da região.



Saúde municipal avança, 
apesar de críticas, afirma 

administração
Um grande mistério
Na tarde do dia 19 de julho, um incêndio de causas ainda não esclareci-
das consumiu parte do quarto andar da sede da maior agência de comu-
nicação do estado. O fogo, que teve início em circunstâncias considera-
das “misteriosas” por testemunhas, foi rapidamente contido pela equipe 
de emergência. Embora os danos materiais tenham sido controlados com 
agilidade, o que realmente incendiou os bastidores da imprensa foram os 
rumores em torno das possíveis motivações do episódio. Até o momento, 
a empresa se recusa a divulgar oficialmente as causas do incêndio, ale-
gando investigações em andamento. No entanto, fontes seguras ouvidas 
pelo Jornal Centro Oeste Popular levantam uma grave hipótese: o incên-
dio teria sido deliberado, com o objetivo de eliminar documentos com-
prometedores ligados a um escândalo que ameaçava manchar a reputa-
ção da agência. Segundo apurações preliminares, o andar afetado abri-
gava arquivos confidenciais de contratos antigos, correspondências inter-
nas e gravações de reuniões estratégicas. A possibilidade de que informa-
ções sensíveis tenham sido intencionalmente destruídas levanta uma nu-
vem de desconfiança sobre a real natureza do sinistro. A ausência de ex-
plicações reforça ainda mais a teoria de que o incêndio possa ter sido 
uma queima de arquivo cuidadosamente arquitetada. 

Educação na mira

A nova cruzada do prefeito Abílio Brunini contra a educação pública de 
Cuiabá mira direto no aluno: quem não atingir a média mínima, repete 
o ano. A medida vem embalada como solução para uma rede que en-
frenta graves problemas, mas, soa mais como punição do que como po-
lítica séria. Enquanto ignora cobranças básicas, como o pagamento de 
direitos dos professores, o prefeito fala em privatizar e promete rigor. 
Mas sem investimento, estrutura ou diálogo com a comunidade esco-
lar, a idéia de "reprovar para melhorar" parece mais populismo do que 
planejamento. A educação precisa de reforma, além de retaliação.

Perseguição severa

A aplicação da Lei Magnitsky contra o ministro Alexandre de Moraes por 
parte dos Estados Unidos é um terremoto diplomático com epicentro 
direto no coração do Judiciário brasileiro. Acusado de censura, deten-
ções arbitrárias e violações de direitos humanos, Moraes agora figura 
na temida lista de sanções americanas e isso muda tudo. Não é exage-
ro: trata-se de um ataque direto a um dos pilares do STF, com implica-
ções que vão além de qualquer crise institucional recente. Quando Was-
hington decide agir, não se trata apenas de retórica. É sinal claro de 
que, para os EUA, a linha entre combate à desinformação e autoritaris-
mo foi cruzada e com os dois pés. A nota do Departamento de Estado é 
dura. Acusa Moraes de perseguição política, censura coordenada com 
plataformas digitais e violações de liberdades civis. Ao citar até o ex-
presidente Jair Bolsonaro como alvo de processos politizados, o gover-
no americano transforma o caso em munição política global. Do outro 
lado, a Advocacia-Geral da União reage com indignação, chamando a 
sanção de “inaceitável”. Mas indignação diplomática não apaga o es-
trago institucional. A crise está instalada e com potencial para se agra-
var. Seja você crítico ou defensor de Moraes, o que está em jogo agora é 
maior: soberania, independência dos Poderes e a já frágil reputação in-
ternacional do Brasil. Quando as togas começam a incomodar lá fora, é 
porque o barulho aqui dentro passou do limite.

Bolsonaro monitorado, PL em negação

A tentativa do PL de blindar Jair Bolsonaro diante das restrições impostas 
pelo STF expõe o descompasso entre a realidade jurídica e o discurso polí-
tico. Enquanto o ex-presidente segue proibido de usar redes sociais e car-
rega tornozeleira eletrônica, líderes do partido insistem em pintar a cena 
como um exagero sem fundamento. Os mesmos ignoram as acusações de 
conspiração internacional e tentativas de barganha política com aliados 
estrangeiros. Fingem surpresa diante da reação dos Estados Unidos, mes-
mo com sinais claros de interferência e articulação externa. A defesa cega 
do ex-presidente se mistura ao silêncio conveniente sobre as ameaças 
econômicas vindas do exterior. Enquanto autoridades brasileiras tentam 
conter um tarifaço que pode afundar setores inteiros da economia, alia-
dos de Bolsonaro flertam com o caos e alguns até estimulam a punição 
ao próprio país. É a velha tática: inflamar a base, deslegitimar as institui-
ções e negar qualquer responsabilidade. Mas a conta dessa estratégia já 
chegou e o prejuízo, desta vez, pode ultrapassar fronteiras.

Liderança renovada

O MDB de Mato Grosso vira a página após 35 anos sob o comando de 
Carlos Bezerra. No dia 21 de agosto, Janaina Riva assume a presidência 
estadual do partido, numa mudança que promete renovar o jogo políti-
co local. A nova direção terá a missão de montar a chapa para as elei-
ções do próximo ano, com destaque para a meta de incluir pelo menos 
20% de mulheres — uma resposta às pressões por maior representativi-
dade feminina. Janaina já tentara assumir o posto em 2023, mas en-
frentou resistência do grupo liderado por Emanuel Pinheiro. Agora, com 
Bezerra aposentado, a deputada sai na frente para liderar o MDB rumo 
aos desafios eleitorais. Resta saber se a nova fase trará real transfor-
mação ou será só uma mudança de nomes no topo.

Não se pode com-
parar o que ocorre 
em um podcast com 
uma encenação ficci-
onal. A atriz que in-
terpreta uma vilã em 
uma novela não está 
promovendo ideolo-
gias de ódio; está re-
presentando um pa-
pel. Léo Lins, por sua 
vez, usa sua voz e 
plataforma para pro-
pagar ideias discri-
minatórias, na reali-
dade, e sob o pretex-
to de liberdade de ex-
pressão. Mas, como 
já firmou o Supremo 
Tribunal Federal, a li-
berdade de expres-
são não é um direito 
absoluto. Ela encon-
tra limites quando co-
lide com outros dire-
itos fundamentais, 
como o respeito à 
dignidade humana e 
a vedação ao racis-
mo e ao preconceito.

A decisão da Jus-
tiça reafirma o com-
promisso do Estado 
brasileiro com os va-
lores democráticos e 
com a proteção das 
minorias historica-
mente marginaliza-
das. Não há espaço, 
em um Estado de Di-
reito, para a banali-
zação da dor alheia 
o  para a naturaliza-

u
ção do preconceito.

A Constituição Fe-
deral de 1988 é clara ao dizer que o racismo é crime inafiançável e imprescritível. E ao criminalizar 
esse tipo de conduta, o Brasil envia uma mensagem inequívoca: discursos de ódio não serão tole-
rados. O humor que fere, que humilha, que inferioriza, que mata simbolicamente, não é humor é 
violência. E, como tal, deve ser combatido com o rigor da lei.

O caso de Léo Lins serve como um marco para reafirmar o pacto civilizatório sobre o qual se as-
senta a nossa sociedade. A liberdade de expressão é um dos pilares da democracia, mas não é, 
nem nunca será, um salvo-conduto para preconceito ou incitação ao ódio. E a Justiça brasileira dei-
xou isso muito claro.

A recente conde-
nação do humorista 
Léo Lins a oito anos 
de prisão em regime 
fechado por falas que 
configuram racismo e 
discriminação acen-
deu novamente o de-
bate sobre os limites 
da liberdade de ex-
pressão no Brasil. A 
pena imposta está em 
consonância com a le-
gislação brasileira e 
os compromissos in-
ternacionais de direi-
tos humanos assumi-
dos pelo país.

Não se trata de 
censura, tampouco 
de uma tentativa de si-
lenciar o humor ou a 
crítica. Trata-se de res-
ponsabilização penal 
por condutas que ul-
trapassam qualquer 
noção legítima de li-
berdade de expres-
são. O discurso de 
ódio, disfarçado de pi-
ada, não tem guarida 
na Constituição da Re-
pública de 1988. Pelo 
contrário, o ordena-
mento jurídico brasi-
leiro expressamente 
veda manifestações 
que incitem o racis-
mo, a discriminação e 
o preconceito, inclu-
sive sob forma artísti-
ca ou humorística.

Vale lembrar que, 
no Brasil, promover, 
apoiar ou relativizar 
ideologias como o nazismo ou a escravidão é crime. A razão é histórica e humanitária. Foram ideo-
logias e sistemas que geraram sofrimento inenarrável a milhões de pessoas negros, judeus, indíge-
nas, pessoas com deficiência, LGBTQIA+ e outras minorias. O Estado brasileiro, por meio da Cons-
tituição, do Código Penal e de tratados internacionais de direitos humanos dos quais é signatário, 
adotou postura de tolerância zero com esse tipo de discurso.

É nesse contexto que se insere a decisão judicial que condenou Léo Lins. Suas falas não apenas 
ofendem a dignidade humana, como representam uma afronta à memória histórica e à ordem jurí-
dica democrática. Em seus discursos, o humorista tenta replicar um modelo importado dos Estados 
Unidos onde podcasts e conteúdos humorísticos gozam de maior permissividade legal. Contudo, 
o Brasil não é os Estados Unidos. Aqui, os direitos fundamentais, como a dignidade da pessoa hu-
mana e a igualdade, têm peso constitucional e formam cláusulas pétreas.

Não se trata de censura, tampouco de 
uma tentativa de silenciar o humor ou a crítica. 
Trata-se de responsabilização penal por condutas 
que ultrapassam qualquer noção legítima 
de liberdade de expressão

alimento completo, gratuito, sustentável e insubstituível nos primeiros meses de 
vida. Promover e proteger a amamentação é garantir um começo mais saudável 
para nossos bebês e uma maternidade mais amparada para milhões de mulhe-
res. Amamentar é um ato de amor, mas também de resistência frente à desinfor-
mação, à pressão social e à falta de apoio institucional.

Já o Agosto Laranja reforça a conscientização sobre a esclerose múltipla, 
uma doença neurológica crônica e autoimune que afeta o sistema nervoso 
central, provocando sintomas muitas vezes invisíveis aos olhos de quem 
convive com o paciente. Por ser uma enfermidade pouco conhecida, o pre-
conceito e o desconhecimento ainda são barreiras enfrentadas por quem re-
cebe o diagnóstico. A campanha tem como objetivo informar, acolher e dar 
visibilidade às pessoas com esclerose múltipla, além de destacar a impor-
tância do diagnóstico precoce e do tratamento adequado para a qualidade 
de vida dos pacientes.

Três cores, três causas e um mesmo convite: o de construir uma sociedade ma-
is justa, informada e solidária. O mês de agosto nos oferece a oportunidade de 
agir com empatia, ampliar nosso olhar e fortalecer compromissos com direitos 
humanos, saúde pública e inclusão.

Agosto é um mês que carrega cores e significados diversos, cada um refle-
tindo lutas fundamentais da sociedade. Em meio à correria do cotidiano, so-
mos convidados a parar, refletir e agir diante de três importantes causas que 
se unem pela saúde, pela dignidade e pela vida. O lilás, o dourado e o laranja 
não são apenas cores no calendário: são alertas sociais que nos chamam à res-
ponsabilidade coletiva.

O Agosto Lilás marca a campanha nacional de conscientização pelo fim da vio-
lência contra a mulher, um problema estrutural que continua a deixar marcas 
profundas em milhares de brasileiras todos os anos. Criada em alusão à Lei Maria 
da Penha, sancionada em 7 de agosto de 2006, a campanha visa mobilizar a soci-
edade para romper com o ciclo da violência, fortalecer as redes de proteção, e 
encorajar as denúncias. Ainda que avanços tenham sido conquistados, os dados 
continuam alarmantes. A violência de gênero não é um problema individual; é 
uma questão pública, que exige políticas efetivas, educação para a igualdade e o 
engajamento de toda a sociedade.

O Agosto Dourado, por sua vez, ilumina a importância do aleitamento mater-
no, considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como um dos pila-
res da saúde infantil. O dourado simboliza o “padrão ouro” do leite materno — 

Centro Oeste Popular – Durante o período 
em que a secretária Lúcia Helena esteve à 
frente da pasta, foram registradas diver-
sas reclamações por parte da população e 
também de vereadores. Essas críticas in-
fluenciaram na decisão pela substituição? 
Qual foi, de fato, o principal motivo para a 
troca no comando da Secretaria de Saúde?
Abílio – Reclamações sempre vão existir, inde-
pendentemente de quem esteja no comando 
da secretaria, seja secretário ou secretária. A sa-
úde é uma das áreas mais complexas e desafia-
doras da gestão pública. Não dá para resolver 
problemas acumulados ao longo de tantos 
anos em apenas sete ou oito meses. Ainda as-
sim, já tivemos avanços significativos. Um 
exemplo é o Centro Médico Infantil, que está 
prestes a ser inaugurado e será um marco para 
o município: um hospital especializado em pe-
diatria, focado na saúde das crianças, algo fun-
damental para Cuiabá e toda a região Centro-
Oeste de Mato Grosso.
Também conseguimos melhorar o fluxo de 
atendimento nas Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPAs), reduzindo em 30% a demanda 
nas segundas e terças-feiras, o que impacta 
positivamente na qualidade do serviço pres-
tado. Avançamos ainda na ampliação do aten-
dimento de demanda espontânea nas Unida-
des Básicas de Saúde. Enfrentamos casos gra-
ves, como uma infecção crítica em um paci-
ente, mas, graças à competência da equipe, 
superamos o desafio com o menor impacto 
possível para a população. Por tudo isso, te-
mos mais motivos para comemorar do que pa-
ra focar nas críticas. Claro que os questiona-
mentos sempre existirão, mas os avanços 
são, sem dúvida, muito maiores.

Centro Oeste Popular – A saída da secre-
tária Lúcia Helena foi motivada por um 
pedido pessoal, por fatores externos ou 
foi uma decisão construída em conjunto 
com a gestão?
Abílio – Foi uma decisão construída em con-
junto. Conversamos com a Lúcia sobre novos 
projetos que ela poderá continuar desenvol-
vendo dentro da estrutura da gestão. A Daniela 
Carmona recebeu um panorama detalhado da 
atual situação da secretaria, embora já acom-
panhasse tudo por meio da equipe de apoio e 
monitoramento. A Lúcia conhece bem a reali-
dade da saúde em Cuiabá, e eu agradeço a ela 
pela disposição, dignidade e comprometimen-
to com que enfrentou esse desafio. Sua saída 
não foi um pedido isolado nem uma imposição 
externa. Foi fruto de um processo de diálogo e 
construção coletiva.

Centro Oeste Popular – O que motivou a es-
colha de Daniela Carmona para assumir 
a Secretaria Municipal de Saúde? Quais 
critérios foram determinantes?
Abílio – A escolha da Carmona levou em con-
ta, primeiramente, o contexto. Ela já acompa-
nhava de perto os trabalhos de apoio e moni-
toramento da secretaria, o que facilita a transi-
ção. Além disso, tem experiência como secre-
tária durante o período da intervenção, o que é 
extremamente relevante. Acreditamos que ela 
vem para somar aos avanços já alcançados pe-
la gestão da Lúcia Helena. Conhece bem o tra-
balho realizado e está preparada para dar con-
tinuidade a esse progresso.

Centro Oeste Popular – Como está, atual-
mente, a situação da saúde no município? 
E qual é a real condição da Santa Casa?
Abílio – A Santa Casa está em processo de lei-
lão, com os prazos sendo cumpridos normal-
mente, então esse tema já não está sob respon-
sabilidade direta da prefeitura. Em relação à sa-
úde no município, a situação está muito me-
lhor do que quando assumimos. O atendimen-
to nas unidades de saúde melhorou significati-
vamente, tanto em qualidade quanto em agili-
dade. Reduzimos consideravelmente o tempo 
de espera. Ainda há desafios, é claro. Estamos 
reformando o Hospital São Benedito, com a 
obra sendo realizada pela empresa responsá-
vel pela gestão da unidade. Também estamos 
planejando a ampliação do Hospital Municipal 
de Cuiabá, que já não comporta a atual deman-
da de pacientes. É um grande desafio, mas esta-
mos comprometidos em melhorar continua-
mente a saúde da nossa cidade.

Centro Oeste Popular – Considerando crí-
ticas sobre o relacionamento político da 
antiga secretária com os vereadores, a no-
meação de Daniela Carmona pode ajudar 
a reduzir os atritos entre a Secretaria de 
Saúde e o Legislativo?
Abílio – Vereadores de oposição farão opo-
sição independentemente de quem esteja 
na secretaria. Eles vão criticar de qualquer 
forma — faz parte do papel deles. Já os vere-
adores da base, por vezes, também apon-
tam pontos que precisam ser ajustados, e is-
so é algo positivo. Essas críticas são impor-
tantes porque nos ajudam a buscar solu-
ções. Todos os secretários, seja a doutora 
Lúcia, Carmona, Amauri ou Reginaldo Pela-
ton, enfrentam as mesmas dificuldades. O 
importante é manter o diálogo com a Câma-
ra. Eu mesmo fui vereador e sei da impor-
tância desse relacionamento.

Francisco Nascimento,
professor de Direito Constitucional e especialista em Processo Penal da Estácio.

Centro Oeste Popular – O senhor nomeou 
o Amauri, que veio do Governo do Estado, 
e agora a Carmona. Essas nomeações in-
dicam uma intervenção municipal ou hou-
ve influência do Governo do Estado? O se-
nhor está se inspirando na gestão de Mau-
ro Mendes?
Abílio – Não vejo dessa forma. Por exemplo, o 
Jefferson, nosso atual secretário de Esportes, 
nem fazia parte da gestão do Mauro Mendes 
quando assumiu conosco, e está fazendo um ex-
celente trabalho. Não é por ter vindo do Gover-
no do Estado que ele tem esse desempenho. O 
próprio governador Mauro manteve alguns se-
cretários de gestões anteriores e trouxe novos no-
mes também. O que buscamos são pessoas expe-
rientes na gestão pública, com histórico de bom 
desempenho, independentemente de onde atua-
ram anteriormente. O Mauro, por exemplo, era 
adjunto no governo estadual, e hoje atua conos-
co como secretário. Não se trata de copiar um 
modelo, mas de aproveitar bons quadros técni-
cos para fortalecer a administração municipal.

Centro Oeste Popular – Recentemente, o se-
nhor mencionou a intenção de romper com 
a gestão plena da saúde municipal, trans-
ferindo essa responsabilidade para o Esta-
do. Poderia explicar melhor essa propos-
ta, seus benefícios e impactos? A doutora 
Lúcia compartilhava dessa visão?
Abílio – De fato, falei sobre isso, mas como 
uma provocação para chamar atenção ao deba-
te. Nunca foi uma decisão definitiva, sempre 
discutimos o tema internamente. Às vezes, fa-
ço essas provocações publicamente até antes 
de conversar com a secretária. O ponto central 
é: temos a gestão plena da saúde em Cuiabá, 
mas muitos serviços já estão sendo contratuali-
zados com o Estado, como o Hospital Geral, o 
Hospital do Câncer e a própria Santa Casa. A re-
gulação também está 100% sob controle do 
Estado. Isso faz com que a parte mais onerosa 
da gestão acabe ficando com o município.
Por exemplo, pagamos pela natalidade de pessoas 
que vêm de municípios vizinhos e acabam tendo 
seus filhos aqui. Não estou reclamando disso, so-
mos a capital e temos essa responsabilidade, mas 
precisamos de mais apoio dos entes federativos 
que fazem parte desse pacto. O Ministério da Saú-
de tem feito contingenciamentos em todo o país, o 
que afeta diretamente os municípios. Muitos servi-
ços acabam sendo desabilitados ou não recebem 
o financiamento adequado. Um exemplo é o caso 
do Ser Coxipó, desabilitado desde 2022 e encerra-
do agora. Nosso objetivo é otimizar os recursos dis-
poníveis para que a saúde se encaixe no orçamen-
to e atenda melhor a população.

Quero levar os serviços de saúde para mais perto das 
pessoas, em parques e praças, com a presença de 

médicos e outros profissionais da área, oferecendo 
atendimento e orientação de forma acessível e gratuita
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Liberdade de expressão não é licença para o crime
Em coletiva realizada de forma não programada, o prefeito 

de Cuiabá anunciou oficialmente a futura substituição da 
secretária municipal de Saúde, Lúcia Helena, em meio a 
boatos que causaram instabilidade dentro da pasta. Segundo 
ele, a mudança já vinha sendo discutida há dias e seria 
anunciada apenas no mês seguinte. A atual secretária foi 
convidada para assumir um novo projeto voltado à 
promoção da saúde de forma integrada com outras áreas, 
como educação, esporte e cultura, mas ainda não confirmou 
se aceitará o novo cargo.

A nova secretária será Daniela Carmona, que já 
atuou como interventora da pasta e conhece a 

estrutura da secretaria. O prefeito destacou 
os avanços obtidos durante a gestão de 
Lúcia Helena, como a implantação do 
Centro Médico Infantil, a reorganização 
das UPAs e o enfrentamento de crises 
sani tár ias ,  apesar  das  cr í t i cas 
enfrentadas. Ele também defendeu a 
necessidade de revisar o pacto da 
gestão plena da saúde em Cuiabá, 
alegando sobrecarga financeira ao 
município diante da centralização 
de atendimentos da região.
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A operação foi deflagrada após a obtenção de novos elementos que, segundo fontes da investigação, confirmam a materialidade dos crimes

Investigado por suposto 
recebimento de propina 
ligado à obra do Contorno 
Leste, parlamentar é alvo 
de nova fase da Operação 
Perfídia. Outro vereador, 
Sargento Joelson, também 
está implicado no esquema

Polícia cumpre novo mandado contra 
vereador Chico 2000 na Câmara de Cuiabá

ACUSADO DE RECEBER PROPINA

Uma nova movimentação policial na sede 
da Câmara Municipal de Cuiabá. Agentes da 
Polícia Civil de Mato Grosso, por meio da Dele-
gacia Especializada de Combate à Corrupção 
(Deccor), cumpriram mandados de busca e 
apreensão contra os vereadores Chico 2000 
(PL) e Sargento Joelson (PSB). A ação integra 
uma nova etapa da Operação Perfídia, que in-
vestiga o envolvimento de parlamentares em 
um esquema de cobrança de propina em troca 
de apoio político a uma empreiteira contratada 
pelo município.

De acordo com as investigações, os verea-
dores teriam atuado para favorecer a empresa 
HB20 Construtora, responsável por obras do 
Contorno Leste, uma das maiores intervenções 
de infraestrutura urbana da capital. Em troca 
da aprovação de um projeto de lei que viabili-
zaria o pagamento de precatórios à empreitei-
ra, os parlamentares teriam exigido o paga-
mento de R$� 250 mil em propina.

Segundo o Ministério Público, parte do va-
lor – R$� 150 mil – foi transferida via PIX à 
conta de um intermediário apontado como 
José Márcio da Silva Cunha, ligado ao gabi-
nete de Joelson. O restante, R$� 100 mil, teria 
sido entregue em dinheiro vivo diretamente 
dentro do gabinete de um dos vereadores, 
conforme detalhado em delações e confir-
mado por provas documentais já colhidas pe-
la investigação.

A juíza Edna Ederli Coutinho, da Vara Espe-
cializada em Ações Coletivas, determinou o 
afastamento cautelar dos dois parlamentares 
por 180 dias, além da proibição de acesso às 
dependências da Câmara Municipal, contato 
com testemunhas e outros investigados.

Também foi decretado o bloqueio de 
bens no valor de R$ 250 mil e o sequestro de 
imóveis e veículos em nome dos envolvidos, 
incluindo casas em bairros de alto padrão em 
Cuiabá, carros de luxo e motocicletas. A me-
dida, segundo o Ministério Público, visa asse-
gurar o ressarcimento ao erário público em 
caso de condenação.

A operação foi deflagrada após a obtenção 
de novos elementos que, segundo fontes da in-
vestigação, confirmam a materialidade dos cri-
mes de corrupção passiva, associação crimi-
nosa e improbidade administrativa.

A investigação tem como pano de fundo a 
execução das obras do Contorno Leste, uma 

car a extensão da rede de favoreci-
mento político em torno da obra do 
Contorno Leste e de outras contra-
tações públicas.

Até o fechamento desta reporta-
gem, a presidência da Câmara Muni-
cipal de Cuiabá não havia se mani-
festado oficialmente sobre o cum-
primento dos novos mandados 
nem sobre o afastamento dos vere-
adores. A Casa já havia sido notifi-
cada judicialmente sobre as medi-
das cautelares impostas e deverá 
nomear suplentes para ocupação 
temporária dos cargos, conforme 
determina o Regimento Interno.

Operação continua
A Operação Perfídia segue em 

andamento. Fontes ligadas ao caso 
indicam que novas fases da investi-
gação não estão descartadas. A Polí-
cia Civil e o Ministério Público tra-
balham para concluir o inquérito 
nas próximas semanas e oferecer 
denúncia formal à Justiça.

A população cuiabana, por sua vez, acompa-
nha com atenção o desenrolar do caso, que expõe 
não apenas possíveis práticas ilegais, mas também 
a fragilidade da relação entre política e gestão pú-
blica em uma das áreas mais sensíveis da adminis-
tração municipal: a infraestrutura urbana.

das principais promessas de mobilidade urba-
na do Executivo municipal. A via, com mais de 
17 km de extensão, liga a região sul à região 
norte de Cuiabá, e é financiada com recursos 
de empréstimos e repasses federais.

O projeto, entretanto, tem enfrentado uma 
série de questionamentos, especialmente no 
que diz respeito à forma de contratação da em-
preiteira HB20, à transparência nos pagamentos 
e à atuação do Legislativo na aprovação de medi-
das que beneficiariam diretamente a empresa.

Com a evolução das investigações, novos 
nomes de vereadores e ex-vereadores passa-
ram a ser mencionados em depoimentos colhi-
dos pela Polícia Civil e pelo Ministério Público. 
Os investigadores suspeitam que o esquema 
de propina pode ter sido mais amplo, envol-
vendo vários parlamentares na negociação de 
votos em troca de vantagem financeira.

Documentos apreendidos e movimentações 
bancárias estão sendo analisados para identifi-

A exigência deve ser cumprida no momento da contratação e renovada a cada seis meses. O objetivo da medida é
reforçar a segurança e proteção de crianças e adolescentes no ambiente escolar

Instituições de ensino devem exigir certidões negativas na contratação e 
renovar semestralmente para garantir proteção contra abusos e violência

Nova lei torna obrigatória checagem 
de antecedentes criminais para 

profissionais que atuam com crianças

EDUCAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA

Desde 15 de janeiro de 2024, está em vigor a 
Lei nº 14.811/2024, sancionada pelo presidente Lu-
iz Inácio Lula da Silva, que altera o Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente (ECA). A nova legislação 
determina que escolas públicas e privadas, bem 
como instituições sociais que desenvolvem ativi-
dades com crianças e adolescentes, passem a exi-
gir a apresentação de certidões negativas de ante-
cedentes criminais de todos os seus colaborado-
res, incluindo professores, funcionários adminis-
trativos, monitores, cozinheiros, auxiliares de lim-
peza, vigilantes, entre outros.

A exigência deve ser cumprida no mo-
mento da contratação e renovada a cada se-
is meses. O objetivo da medida é reforçar a 
segurança e proteção de crianças e adoles-
centes no ambiente escolar, prevenindo si-
tuações de abuso e exploração sexual, 
além de coibir práticas como o bullying, 
que também passou a ser tipificado como 
crime pela mesma legislação.

A nova lei foi aprovada pela Câmara dos Depu-
tados em fevereiro de 2024 e sancionada sem vetos 
pelo presidente da República. A medida integra a Po-
lítica Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, que 
visa estabelecer normas mais rigorosas para garantir 
a integridade física e psicológica de menores de ida-
de em instituições educacionais e sociais.

Com a entrada em vigor da lei, as instituições de 
ensino devem adotar procedimentos para coletar, ar-
mazenar e atualizar as certidões de antecedentes cri-
minais de seus colaboradores, observando as nor-
mas de proteção de dados pessoais estabelecidas pe-
la Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

A medida tem gerado debates entre especia-
listas e entidades representativas da área da edu-
cação. Alguns defendem que a exigência contri-
bui para a construção de um ambiente escolar 
mais seguro, enquanto outros questionam sua 
eficácia e alertam para a possibilidade de discri-
minação de profissionais que já cumpriram suas 
penas, mas ainda enfrentam estigmas por passa-
gens anteriores pelo sistema de justiça.

Até o momento, não há registro de ações ju-
diciais contestando a constitucionalidade da 
Lei nº 14.811/2024. A legislação já está em vi-
gor em todo o território nacional e deve ser ob-
servada por todas as instituições que atendem 
crianças e adolescentes.
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Atuação focada em saúde, infraestrutura e meio ambiente 
fortalece imagem do deputado junto à população mato-grossense

Beto Dois a Um ganha força 
entre eleitores e se projeta 

como nome forte para 2026

ATUAÇÃO DESTACADA

Com uma atuação marcada 
por projetos estratégicos e in-
vestimentos que alcançam di-
versas regiões de Mato Grosso, 
o deputado estadual Beto Do-
is a Um (União Brasil) vem 
se consolidando como um dos 
nomes mais fortes da atual le-
gislatura e já desponta como 
um dos principais favoritos à 
reeleição em 2026. O reconhe-
cimento popular é impulsiona-
do por sua presença ativa no in-
terior, articulação técnica junto 
ao governo estadual e foco em 
áreas sensíveis como saúde, in-
fraestrutura e meio ambiente.

Desde o início do mandato, 
Beto tem adotado uma postura 
de gestor parlamentar, buscan-
do soluções práticas para de-
mandas regionais e atuando 
em sintonia com prefeitos, ve-
readores e lideranças comuni-
tárias. Sua atuação é conside-
rada uma das mais produtivas da Assembleia 
Legislativa, com destaque para a captação de 
recursos para hospitais regionais, a moderni-
zação da malha viária e o apoio a projetos sus-
tentáveis, em parceria com entidades privadas 
e públicas.

“Temos trabalhado com seriedade, planeja-
mento e compromisso com os municípios. A 
população sabe quem realmente entrega re-
sultado”, afirmou o deputado em recente visita 
a cidades do Araguaia, onde anunciou novos 
investimentos para a saúde e recuperação de 
estradas vicinais.

Pesquisas internas de partidos e institutos 
regionais apontam que o parlamentar alcança 
altos índices de aprovação, principalmente en-

tre eleitores do interior e em regiões historica-
mente menos assistidas. O trabalho de base, 
aliado à comunicação clara e à entrega de re-
sultados concretos, tem sido o diferencial na 
construção de sua imagem pública.

Mesmo sem confirmar oficialmente a pré-
candidatura, Beto já é tratado como um dos no-
mes mais competitivos dentro do União Brasil 
e aparece entre os parlamentares com maior 
capital político acumulado no atual mandato.

Aliados avaliam que seu perfil técnico, con-
ciliador e focado em resultados deve ganhar 
ainda mais visibilidade nos próximos meses, 
especialmente diante da crescente cobrança 
por eficiência e responsabilidade na aplicação 
de recursos públicos.
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A Câmara Municipal de Cuiabá informa que, na manhã 
desta terça-feira (29), foi cumprido um mandado de 
busca e apreensão no prédio do Legislativo, em 
decorrência de desdobramentos da Operação Perfidia, 
conduzida pela Polícia Civil.
A Casa de Leis adotou todas as medidas necessárias 
para garantir o pleno acesso às informações solicitadas, 
colaborando integralmente com as autoridades 
competentes e assegurando o respeito ao devido 
processo legal, primando pela ética e transparência.

Confira na íntegra a nota
da Câmara Municipal:

Falas públicas entre Caio Cordeiro e a prefeita Flávia Moretti 
revelam desgaste interno e forçam reação da cúpula partidária

Troca de acusações entre 
vereador e prefeita escancara 
crise no PL de Várzea Grande

CONFLITOS POLÍTICOS

A relação entre o vereador Caio Cordei-
ro (PL) e a prefeita Flávia Moretti (PL), am-
bos de Várzea Grande, entrou em rota de coli-
são após críticas públicas do parlamentar à 
gestão municipal — especialmente em rela-
ção aos serviços de transporte coletivo e 
abastecimento de água. O embate expôs fis-
suras internas no Partido Liberal e levou a cú-
pula estadual da sigla a intervir para tentar 
conter o desgaste político.

Caio publicou em suas redes sociais um ví-
deo satírico, no qual ironiza a concessionária 
de transporte público, chamando-a de “Desu-
nião Transportes”. No mesmo conteúdo, ele 
acusa a Companhia Municipal de Trânsito 
(CMT) de omissão e anuncia o protocolo de 
uma denúncia ao Ministério Público, solicitan-
do investigação sobre possíveis irregularida-
des na concessão do serviço.

“Protocolei denúncia contra a União Trans-
portes e a CMT por falhas na concessão do trans-
porte coletivo. A população está sendo prejudi-
cada por veículos antigos e serviços ineficientes. 
Isso compromete a segurança e precisa ser in-
vestigado com urgência”, declarou o vereador.

A resposta da prefeita veio em tom duro. Em 
entrevistas recentes, Flávia Moretti desqualificou 
as críticas de Caio, atribuindo sua postura à falta de 
maturidade política. “Ele é um menino muito jo-
vem, tanto na idade quanto na política. Entendo a 
ansiedade dele em querer resolver tudo rapida-
mente, mas nem tudo se resolve com uma varinha 
de condão”, ironizou a prefeita. “Ele ainda precisa 
aprender o que é fazer política”, completou.

Caio não se calou e voltou às redes sociais 
para rebater a fala da prefeita: “Não é imaturi-
dade cobrar responsabilidade de quem está no 
comando. A população merece respeito e ser-
viços de qualidade.”

A gestora também se pronunciou sobre o 
contrato com a empresa de transporte público, 

defendendo sua administração:
“O contrato com a União Transportes está em 

vigor, e estamos avançando na construção do no-
vo modelo de concessão. Críticas são bem-vindas, 
desde que feitas com responsabilidade e base em 
fatos concretos”, explicou Flávia Moretti.

O acirramento do conflito levou o presi-
dente estadual do PL, Ananias Filho, a inter-
vir publicamente. Em entrevista, ele criticou 
a postura de Caio e disse que o partido não 
aceitará ataques internos de seus próprios fili-
ados. “Não vamos admitir que usem a estru-
tura do partido para se elegerem e depois atu-
em contra a nossa gestão. Não somos imbe-
cis”, disparou o dirigente.

Ananias reforçou que, em ano pré-eleitoral, 
a unidade partidária é prioridade, e qualquer ten-
tativa de dividir a base será contida com rigor. Se-
gundo ele, a direção do PL está atenta para evitar 
que conflitos internos comprometam o desem-
penho da legenda em 2026.

Nos bastidores, a crise não se limita a Caio 
Cordeiro. O vereador Bruno Rios, também fili-
ado ao PL e aliado de Caio na Câmara, tem ma-
nifestado insatisfação com a gestão municipal. 
De acordo com apurações de veículos locais, 
Bruno cogita deixar o partido na próxima jane-
la partidária, embora ainda não tenha se pro-
nunciado oficialmente sobre o assunto.

Diante do cenário, a direção estadual do PL 
sinalizou que não pretende liberar mandatos an-
tes do prazo legal, numa tentativa de preservar a 
fidelidade partidária e conter novas dissidências.

O embate entre Caio Cordeiro e Flávia Mo-
retti ultrapassa as divergências sobre políticas 
públicas e revela uma disputa mais ampla por 
protagonismo dentro do partido. Em um mo-
mento de rearranjos políticos com vistas às elei-
ções de 2026, o episódio escancara os limites 
da coesão entre Executivo e Legislativo, mes-
mo entre aliados da mesma legenda.
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A operação foi deflagrada após a obtenção de novos elementos que, segundo fontes da investigação, confirmam a materialidade dos crimes

Investigado por suposto 
recebimento de propina 
ligado à obra do Contorno 
Leste, parlamentar é alvo 
de nova fase da Operação 
Perfídia. Outro vereador, 
Sargento Joelson, também 
está implicado no esquema

Polícia cumpre novo mandado contra 
vereador Chico 2000 na Câmara de Cuiabá

ACUSADO DE RECEBER PROPINA

Uma nova movimentação policial na sede 
da Câmara Municipal de Cuiabá. Agentes da 
Polícia Civil de Mato Grosso, por meio da Dele-
gacia Especializada de Combate à Corrupção 
(Deccor), cumpriram mandados de busca e 
apreensão contra os vereadores Chico 2000 
(PL) e Sargento Joelson (PSB). A ação integra 
uma nova etapa da Operação Perfídia, que in-
vestiga o envolvimento de parlamentares em 
um esquema de cobrança de propina em troca 
de apoio político a uma empreiteira contratada 
pelo município.

De acordo com as investigações, os verea-
dores teriam atuado para favorecer a empresa 
HB20 Construtora, responsável por obras do 
Contorno Leste, uma das maiores intervenções 
de infraestrutura urbana da capital. Em troca 
da aprovação de um projeto de lei que viabili-
zaria o pagamento de precatórios à empreitei-
ra, os parlamentares teriam exigido o paga-
mento de R$� 250 mil em propina.

Segundo o Ministério Público, parte do va-
lor – R$� 150 mil – foi transferida via PIX à 
conta de um intermediário apontado como 
José Márcio da Silva Cunha, ligado ao gabi-
nete de Joelson. O restante, R$� 100 mil, teria 
sido entregue em dinheiro vivo diretamente 
dentro do gabinete de um dos vereadores, 
conforme detalhado em delações e confir-
mado por provas documentais já colhidas pe-
la investigação.

A juíza Edna Ederli Coutinho, da Vara Espe-
cializada em Ações Coletivas, determinou o 
afastamento cautelar dos dois parlamentares 
por 180 dias, além da proibição de acesso às 
dependências da Câmara Municipal, contato 
com testemunhas e outros investigados.

Também foi decretado o bloqueio de 
bens no valor de R$ 250 mil e o sequestro de 
imóveis e veículos em nome dos envolvidos, 
incluindo casas em bairros de alto padrão em 
Cuiabá, carros de luxo e motocicletas. A me-
dida, segundo o Ministério Público, visa asse-
gurar o ressarcimento ao erário público em 
caso de condenação.

A operação foi deflagrada após a obtenção 
de novos elementos que, segundo fontes da in-
vestigação, confirmam a materialidade dos cri-
mes de corrupção passiva, associação crimi-
nosa e improbidade administrativa.

A investigação tem como pano de fundo a 
execução das obras do Contorno Leste, uma 

car a extensão da rede de favoreci-
mento político em torno da obra do 
Contorno Leste e de outras contra-
tações públicas.

Até o fechamento desta reporta-
gem, a presidência da Câmara Muni-
cipal de Cuiabá não havia se mani-
festado oficialmente sobre o cum-
primento dos novos mandados 
nem sobre o afastamento dos vere-
adores. A Casa já havia sido notifi-
cada judicialmente sobre as medi-
das cautelares impostas e deverá 
nomear suplentes para ocupação 
temporária dos cargos, conforme 
determina o Regimento Interno.

Operação continua
A Operação Perfídia segue em 

andamento. Fontes ligadas ao caso 
indicam que novas fases da investi-
gação não estão descartadas. A Polí-
cia Civil e o Ministério Público tra-
balham para concluir o inquérito 
nas próximas semanas e oferecer 
denúncia formal à Justiça.

A população cuiabana, por sua vez, acompa-
nha com atenção o desenrolar do caso, que expõe 
não apenas possíveis práticas ilegais, mas também 
a fragilidade da relação entre política e gestão pú-
blica em uma das áreas mais sensíveis da adminis-
tração municipal: a infraestrutura urbana.

das principais promessas de mobilidade urba-
na do Executivo municipal. A via, com mais de 
17 km de extensão, liga a região sul à região 
norte de Cuiabá, e é financiada com recursos 
de empréstimos e repasses federais.

O projeto, entretanto, tem enfrentado uma 
série de questionamentos, especialmente no 
que diz respeito à forma de contratação da em-
preiteira HB20, à transparência nos pagamentos 
e à atuação do Legislativo na aprovação de medi-
das que beneficiariam diretamente a empresa.

Com a evolução das investigações, novos 
nomes de vereadores e ex-vereadores passa-
ram a ser mencionados em depoimentos colhi-
dos pela Polícia Civil e pelo Ministério Público. 
Os investigadores suspeitam que o esquema 
de propina pode ter sido mais amplo, envol-
vendo vários parlamentares na negociação de 
votos em troca de vantagem financeira.

Documentos apreendidos e movimentações 
bancárias estão sendo analisados para identifi-

A exigência deve ser cumprida no momento da contratação e renovada a cada seis meses. O objetivo da medida é
reforçar a segurança e proteção de crianças e adolescentes no ambiente escolar

Instituições de ensino devem exigir certidões negativas na contratação e 
renovar semestralmente para garantir proteção contra abusos e violência

Nova lei torna obrigatória checagem 
de antecedentes criminais para 

profissionais que atuam com crianças

EDUCAÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA

Desde 15 de janeiro de 2024, está em vigor a 
Lei nº 14.811/2024, sancionada pelo presidente Lu-
iz Inácio Lula da Silva, que altera o Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente (ECA). A nova legislação 
determina que escolas públicas e privadas, bem 
como instituições sociais que desenvolvem ativi-
dades com crianças e adolescentes, passem a exi-
gir a apresentação de certidões negativas de ante-
cedentes criminais de todos os seus colaborado-
res, incluindo professores, funcionários adminis-
trativos, monitores, cozinheiros, auxiliares de lim-
peza, vigilantes, entre outros.

A exigência deve ser cumprida no mo-
mento da contratação e renovada a cada se-
is meses. O objetivo da medida é reforçar a 
segurança e proteção de crianças e adoles-
centes no ambiente escolar, prevenindo si-
tuações de abuso e exploração sexual, 
além de coibir práticas como o bullying, 
que também passou a ser tipificado como 
crime pela mesma legislação.

A nova lei foi aprovada pela Câmara dos Depu-
tados em fevereiro de 2024 e sancionada sem vetos 
pelo presidente da República. A medida integra a Po-
lítica Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, que 
visa estabelecer normas mais rigorosas para garantir 
a integridade física e psicológica de menores de ida-
de em instituições educacionais e sociais.

Com a entrada em vigor da lei, as instituições de 
ensino devem adotar procedimentos para coletar, ar-
mazenar e atualizar as certidões de antecedentes cri-
minais de seus colaboradores, observando as nor-
mas de proteção de dados pessoais estabelecidas pe-
la Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

A medida tem gerado debates entre especia-
listas e entidades representativas da área da edu-
cação. Alguns defendem que a exigência contri-
bui para a construção de um ambiente escolar 
mais seguro, enquanto outros questionam sua 
eficácia e alertam para a possibilidade de discri-
minação de profissionais que já cumpriram suas 
penas, mas ainda enfrentam estigmas por passa-
gens anteriores pelo sistema de justiça.

Até o momento, não há registro de ações ju-
diciais contestando a constitucionalidade da 
Lei nº 14.811/2024. A legislação já está em vi-
gor em todo o território nacional e deve ser ob-
servada por todas as instituições que atendem 
crianças e adolescentes.
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Atuação focada em saúde, infraestrutura e meio ambiente 
fortalece imagem do deputado junto à população mato-grossense

Beto Dois a Um ganha força 
entre eleitores e se projeta 

como nome forte para 2026

ATUAÇÃO DESTACADA

Com uma atuação marcada 
por projetos estratégicos e in-
vestimentos que alcançam di-
versas regiões de Mato Grosso, 
o deputado estadual Beto Do-
is a Um (União Brasil) vem 
se consolidando como um dos 
nomes mais fortes da atual le-
gislatura e já desponta como 
um dos principais favoritos à 
reeleição em 2026. O reconhe-
cimento popular é impulsiona-
do por sua presença ativa no in-
terior, articulação técnica junto 
ao governo estadual e foco em 
áreas sensíveis como saúde, in-
fraestrutura e meio ambiente.

Desde o início do mandato, 
Beto tem adotado uma postura 
de gestor parlamentar, buscan-
do soluções práticas para de-
mandas regionais e atuando 
em sintonia com prefeitos, ve-
readores e lideranças comuni-
tárias. Sua atuação é conside-
rada uma das mais produtivas da Assembleia 
Legislativa, com destaque para a captação de 
recursos para hospitais regionais, a moderni-
zação da malha viária e o apoio a projetos sus-
tentáveis, em parceria com entidades privadas 
e públicas.

“Temos trabalhado com seriedade, planeja-
mento e compromisso com os municípios. A 
população sabe quem realmente entrega re-
sultado”, afirmou o deputado em recente visita 
a cidades do Araguaia, onde anunciou novos 
investimentos para a saúde e recuperação de 
estradas vicinais.

Pesquisas internas de partidos e institutos 
regionais apontam que o parlamentar alcança 
altos índices de aprovação, principalmente en-

tre eleitores do interior e em regiões historica-
mente menos assistidas. O trabalho de base, 
aliado à comunicação clara e à entrega de re-
sultados concretos, tem sido o diferencial na 
construção de sua imagem pública.

Mesmo sem confirmar oficialmente a pré-
candidatura, Beto já é tratado como um dos no-
mes mais competitivos dentro do União Brasil 
e aparece entre os parlamentares com maior 
capital político acumulado no atual mandato.

Aliados avaliam que seu perfil técnico, con-
ciliador e focado em resultados deve ganhar 
ainda mais visibilidade nos próximos meses, 
especialmente diante da crescente cobrança 
por eficiência e responsabilidade na aplicação 
de recursos públicos.
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A Câmara Municipal de Cuiabá informa que, na manhã 
desta terça-feira (29), foi cumprido um mandado de 
busca e apreensão no prédio do Legislativo, em 
decorrência de desdobramentos da Operação Perfidia, 
conduzida pela Polícia Civil.
A Casa de Leis adotou todas as medidas necessárias 
para garantir o pleno acesso às informações solicitadas, 
colaborando integralmente com as autoridades 
competentes e assegurando o respeito ao devido 
processo legal, primando pela ética e transparência.

Confira na íntegra a nota
da Câmara Municipal:

Falas públicas entre Caio Cordeiro e a prefeita Flávia Moretti 
revelam desgaste interno e forçam reação da cúpula partidária

Troca de acusações entre 
vereador e prefeita escancara 
crise no PL de Várzea Grande

CONFLITOS POLÍTICOS

A relação entre o vereador Caio Cordei-
ro (PL) e a prefeita Flávia Moretti (PL), am-
bos de Várzea Grande, entrou em rota de coli-
são após críticas públicas do parlamentar à 
gestão municipal — especialmente em rela-
ção aos serviços de transporte coletivo e 
abastecimento de água. O embate expôs fis-
suras internas no Partido Liberal e levou a cú-
pula estadual da sigla a intervir para tentar 
conter o desgaste político.

Caio publicou em suas redes sociais um ví-
deo satírico, no qual ironiza a concessionária 
de transporte público, chamando-a de “Desu-
nião Transportes”. No mesmo conteúdo, ele 
acusa a Companhia Municipal de Trânsito 
(CMT) de omissão e anuncia o protocolo de 
uma denúncia ao Ministério Público, solicitan-
do investigação sobre possíveis irregularida-
des na concessão do serviço.

“Protocolei denúncia contra a União Trans-
portes e a CMT por falhas na concessão do trans-
porte coletivo. A população está sendo prejudi-
cada por veículos antigos e serviços ineficientes. 
Isso compromete a segurança e precisa ser in-
vestigado com urgência”, declarou o vereador.

A resposta da prefeita veio em tom duro. Em 
entrevistas recentes, Flávia Moretti desqualificou 
as críticas de Caio, atribuindo sua postura à falta de 
maturidade política. “Ele é um menino muito jo-
vem, tanto na idade quanto na política. Entendo a 
ansiedade dele em querer resolver tudo rapida-
mente, mas nem tudo se resolve com uma varinha 
de condão”, ironizou a prefeita. “Ele ainda precisa 
aprender o que é fazer política”, completou.

Caio não se calou e voltou às redes sociais 
para rebater a fala da prefeita: “Não é imaturi-
dade cobrar responsabilidade de quem está no 
comando. A população merece respeito e ser-
viços de qualidade.”

A gestora também se pronunciou sobre o 
contrato com a empresa de transporte público, 

defendendo sua administração:
“O contrato com a União Transportes está em 

vigor, e estamos avançando na construção do no-
vo modelo de concessão. Críticas são bem-vindas, 
desde que feitas com responsabilidade e base em 
fatos concretos”, explicou Flávia Moretti.

O acirramento do conflito levou o presi-
dente estadual do PL, Ananias Filho, a inter-
vir publicamente. Em entrevista, ele criticou 
a postura de Caio e disse que o partido não 
aceitará ataques internos de seus próprios fili-
ados. “Não vamos admitir que usem a estru-
tura do partido para se elegerem e depois atu-
em contra a nossa gestão. Não somos imbe-
cis”, disparou o dirigente.

Ananias reforçou que, em ano pré-eleitoral, 
a unidade partidária é prioridade, e qualquer ten-
tativa de dividir a base será contida com rigor. Se-
gundo ele, a direção do PL está atenta para evitar 
que conflitos internos comprometam o desem-
penho da legenda em 2026.

Nos bastidores, a crise não se limita a Caio 
Cordeiro. O vereador Bruno Rios, também fili-
ado ao PL e aliado de Caio na Câmara, tem ma-
nifestado insatisfação com a gestão municipal. 
De acordo com apurações de veículos locais, 
Bruno cogita deixar o partido na próxima jane-
la partidária, embora ainda não tenha se pro-
nunciado oficialmente sobre o assunto.

Diante do cenário, a direção estadual do PL 
sinalizou que não pretende liberar mandatos an-
tes do prazo legal, numa tentativa de preservar a 
fidelidade partidária e conter novas dissidências.

O embate entre Caio Cordeiro e Flávia Mo-
retti ultrapassa as divergências sobre políticas 
públicas e revela uma disputa mais ampla por 
protagonismo dentro do partido. Em um mo-
mento de rearranjos políticos com vistas às elei-
ções de 2026, o episódio escancara os limites 
da coesão entre Executivo e Legislativo, mes-
mo entre aliados da mesma legenda.
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Polícia Militar poderá 
atuar após notificação 
extrajudicial para 
desocupar imóveis 
invadidos

SEGURANÇA PÚBLICA

O Governo de Mato Grosso sancionou, 
em 25 de julho de 2025, a Lei Estadual nº 
12.977, que autoriza a retirada de invasores 
de imóveis urbanos e rurais, públicos ou pri-
vados, sem a necessidade de ordem judicial 
prévia. A norma estabelece que a desocupa-
ção poderá ser realizada pela Polícia Militar e 
por outras forças de segurança estaduais, des-
de que haja uma notificação extrajudicial ex-
pedida pela Secretaria de Estado de Seguran-
ça Pública (Sesp).

De acordo com a lei, os ocupantes devem 
deixar o imóvel em até 24 horas após o recebi-
mento da notificação. A ação deve ocorrer de 
forma pacífica, mas, em caso de resistência, o 
uso da força policial está autorizado para ga-
rantir a reintegração da posse. A medida se 
aplica exclusivamente a ocupações irregula-
res, sem respaldo legal.

A legislação prevê exceções e não se aplica 
a imóveis com ocupações autorizadas por ór-
gãos federais ou estaduais, como o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) e o Instituto de Terras de Mato Grosso 
(Intermat), nem a áreas rurais consideradas im-
produtivas e sujeitas à reforma agrária.

A nova lei foi criada em resposta ao aumen-
to dos conflitos por posse de terra no estado e 
busca agilizar os processos de reintegração, 
que tradicionalmente dependem de decisões 
judiciais demoradas. Diferentemente da Lei nº 
12.430/2024, que previa sanções administrati-
vas e foi anulada pelo Supremo Tribunal Fede-
ral por invadir competências da União, a Lei nº 

Mato Grosso sanciona lei que autoriza retirada 
imediata de invasores sem ordem judicial

é importante lembrar que, desde que lançamos 
o programa Tolerância Zero às Invasões, todas 
as tentativas de invadir terras em Mato Grosso fo-
ram frustradas. Nenhuma deu certo”.

A medida tem sido acompanhada por espe-
cialistas e autoridades locais, que avaliam seu 
impacto no combate às invasões e na seguran-
ça pública do estado.

De acordo com a lei, os ocupantes devem deixar o imóvel em até 24 horas após o recebimento da notificação. A ação deve ocorrer de forma pacífica, 
mas, em caso de resistência, o uso da força policial está autorizado

12.977 trata exclusivamente de medidas admi-
nistrativas de segurança pública, sem prever 
punições diretas.

Até o momento, não há registro de ações judi-
ciais contestando a constitucionalidade da nova 
legislação, nem pronunciamentos do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema. A lei já está em vi-
gor em todo o território de Mato Grosso.

Em declaração, o governador Mauro Men-
des comentou a nova medida:

“Essa é mais uma medida para varrer os inva-
sores de terra de Mato Grosso. Uma lei do depu-
tado Dilmar Dal Bosco, que sancionamos para 
dar ainda mais peso às nossas ações. Quem inva-
de terra, pública ou privada, vai continuar tendo 
resposta rápida e firme do Governo do Estado. E 
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País ficou abaixo do índice 
de 2,5% da população com 
subnutrição e retoma 
posição de destaque no 
combate à pobreza e à fome

Brasil sai oficialmente do Mapa da 
Fome da ONU em 2025

MARCO HISTÓRICO

O Brasil deixou oficialmente, em 2025, o 
Mapa da Fome da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO/ONU), após três anos consecutivos figu-
rando entre os países com mais de 2,5% da po-
pulação em risco de subnutrição. A conquista 
foi anunciada durante a 2ª Cúpula de Sistemas 
Alimentares da ONU (UNFSS+4), realizada em 
Adis Abeba, na Etiópia. Os dados constam no 
relatório O Estado da Segurança Alimentar e 
Nutricional no Mundo 2025 (SOFI 2025).

A saída do Mapa da Fome é resultado de 
uma trajetória rápida e consistente de recupe-
ração, iniciada em 2023 com o lançamento do 
Plano Brasil Sem Fome. A média trienal 
2022/2023/2024, usada pela FAO como base 
de avaliação, indicou que o Brasil reduziu a in-
segurança alimentar para abaixo de 2,5%, mes-
mo considerando 2022 como um ano crítico. 
Em nota oficial, o Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome atribuiu o resultado a decisões políti-
cas que priorizaram a redução da pobreza, a 
geração de emprego e renda, o fortalecimento 
da agricultura familiar e da alimentação esco-
lar, além do acesso a alimentos saudáveis.

“Sair do Mapa da Fome era o principal obje-
tivo do presidente Lula ao iniciar o mandato 
em janeiro de 2023. A meta era alcançar esse fe-
ito até 2026. Com muito trabalho e políticas pú-
blicas robustas, conseguimos em apenas dois 
anos”, afirmou o ministro Wellington Dias.

Ele também destacou que a conquista re-
presenta não apenas soberania alimentar, mas 
também um avanço em direção à justiça social 
e à democracia.

O Brasil já havia saído do Mapa da Fome 
em 2014, durante o segundo mandato de Lula, 
após mais de uma década de políticas sociais 
voltadas à erradicação da fome. No entanto, a 
partir de 2018, com o desmonte de programas 
sociais e cortes orçamentários, o país voltou a 
figurar no relatório da FAO. A reversão desse 
cenário em tempo recorde é considerada uma 
das principais realizações do atual governo.

Segundo dados do IBGE, com base na Esca-
la Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 
cerca de 24 milhões de pessoas deixaram a 
condição de insegurança alimentar grave entre 

2022 e 2023. Em 2023, o país reduziu a pobre-
za extrema para 4,4%, retirando quase 10 mi-
lhões de pessoas dessa situação em compara-
ção com 2021. Já em 2024, o Brasil registrou a 
menor taxa de desemprego desde 2012 (6,6%) 
e o maior rendimento médio domiciliar per ca-
pita da série histórica, atingindo R$ 2.020.

O índice de Gini, que mede a desigualdade 
de renda, também apresentou queda significa-
tiva, alcançando 0,506 — o menor valor já re-
gistrado no país. A redução da desigualdade 
tem sido impulsionada, em grande parte, pela 
valorização do salário mínimo, pela recupera-
ção do mercado de trabalho e pelo crescimen-
to da renda dos mais pobres. A renda do traba-
lho dos 10% mais pobres cresceu 10,7% em 
2024, ritmo 50% maior do que o observado en-
tre os 10% mais ricos.

De acordo com o Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged), foram criadas 1,7 
milhão de vagas formais em 2024. Desse total, 
98,8% foram preenchidas por pessoas inscritas no 
Cadastro Único do Governo Federal, e 75,5% dos 
contratados eram beneficiários do Bolsa Família. 
Com o aumento da renda e a melhoria das condi-
ções econômicas, cerca de um milhão de famílias 
superaram a linha da pobreza e deixaram de rece-
ber o benefício em julho de 2025.

O avanço do país na luta contra a fome é 
atribuído a um conjunto de políticas públicas 
integradas. O Plano Brasil Sem Fome reúne 
ações como o Bolsa Família, o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa Co-
zinha Solidária, o crédito para agricultura fami-
liar (Pronaf), o estímulo ao empreendedoris-
mo e à qualificação profissional, além da am-
pliação da alimentação escolar.

Além das ações nacionais, o Brasil também 
lidera a Aliança Global contra a Fome e a Po-
breza, proposta lançada durante a presidência 
brasileira no G20 em 2024. A iniciativa busca 
articular esforços internacionais entre países, 
agências da ONU, instituições financeiras e or-
ganizações sociais com o objetivo de erradicar 
a fome até 2030, conforme os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 

2030. A aliança já reúne 
mais de 100 países, além 
de fundações e entidades 
internacionais.

“O exemplo brasileiro 
pode ser adaptado a muitos 
países. Sair do Mapa da Fo-
me é só o começo. Quere-
mos justiça alimentar, sobe-
rania e bem-estar para to-
dos”, reforçou o ministro 
Wellington Dias, reafirman-
do o compromisso do go-
verno com a erradicação da 
fome, tanto no cenário in-
terno quanto no global.

A FAO define como cri-
tério para inclusão no Mapa 
da Fome o percentual da po-
pulação em situação de sub-
nutrição, identificado pelo 
indicador Prevalência de 
Subnutrição (PoU, na sigla 
em inglês). Esse índice con-
sidera a quantidade de ali-
mentos disponíveis no país, 
o consumo médio da popu-
lação e a desigualdade na 
distribuição dos alimentos, 
especialmente associada à 

renda. Países com mais de 2,5% da população sem 
acesso regular à quantidade mínima de calorias 
por dia são incluídos no mapa.

O Brasil voltou a contar com indicadores 
atualizados e confiáveis sobre segurança ali-
mentar. Além da EBIA, aplicada pelo IBGE em 
pesquisas domiciliares, o governo também uti-
liza dados da Pesquisa Nacional de Saúde, mo-
nitoramento nutricional de crianças beneficiá-
rias do Bolsa Família, triagem de risco alimen-
tar nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e 
projeções estatísticas com base no Cadastro 
Único para identificar municípios em situação 
de maior vulnerabilidade.

Segundo o IBGE, cerca de 24 milhões de pessoas deixaram a condição de insegurança alimentar grave entre 2022 e 2023. Em 2023, o país reduziu
a pobreza extrema para 4,4%, retirando quase 10 milhões de pessoas dessa situação em comparação com 2021
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Polícia Militar poderá 
atuar após notificação 
extrajudicial para 
desocupar imóveis 
invadidos

SEGURANÇA PÚBLICA

O Governo de Mato Grosso sancionou, 
em 25 de julho de 2025, a Lei Estadual nº 
12.977, que autoriza a retirada de invasores 
de imóveis urbanos e rurais, públicos ou pri-
vados, sem a necessidade de ordem judicial 
prévia. A norma estabelece que a desocupa-
ção poderá ser realizada pela Polícia Militar e 
por outras forças de segurança estaduais, des-
de que haja uma notificação extrajudicial ex-
pedida pela Secretaria de Estado de Seguran-
ça Pública (Sesp).

De acordo com a lei, os ocupantes devem 
deixar o imóvel em até 24 horas após o recebi-
mento da notificação. A ação deve ocorrer de 
forma pacífica, mas, em caso de resistência, o 
uso da força policial está autorizado para ga-
rantir a reintegração da posse. A medida se 
aplica exclusivamente a ocupações irregula-
res, sem respaldo legal.

A legislação prevê exceções e não se aplica 
a imóveis com ocupações autorizadas por ór-
gãos federais ou estaduais, como o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) e o Instituto de Terras de Mato Grosso 
(Intermat), nem a áreas rurais consideradas im-
produtivas e sujeitas à reforma agrária.

A nova lei foi criada em resposta ao aumen-
to dos conflitos por posse de terra no estado e 
busca agilizar os processos de reintegração, 
que tradicionalmente dependem de decisões 
judiciais demoradas. Diferentemente da Lei nº 
12.430/2024, que previa sanções administrati-
vas e foi anulada pelo Supremo Tribunal Fede-
ral por invadir competências da União, a Lei nº 

Mato Grosso sanciona lei que autoriza retirada 
imediata de invasores sem ordem judicial

é importante lembrar que, desde que lançamos 
o programa Tolerância Zero às Invasões, todas 
as tentativas de invadir terras em Mato Grosso fo-
ram frustradas. Nenhuma deu certo”.

A medida tem sido acompanhada por espe-
cialistas e autoridades locais, que avaliam seu 
impacto no combate às invasões e na seguran-
ça pública do estado.

De acordo com a lei, os ocupantes devem deixar o imóvel em até 24 horas após o recebimento da notificação. A ação deve ocorrer de forma pacífica, 
mas, em caso de resistência, o uso da força policial está autorizado

12.977 trata exclusivamente de medidas admi-
nistrativas de segurança pública, sem prever 
punições diretas.

Até o momento, não há registro de ações judi-
ciais contestando a constitucionalidade da nova 
legislação, nem pronunciamentos do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema. A lei já está em vi-
gor em todo o território de Mato Grosso.

Em declaração, o governador Mauro Men-
des comentou a nova medida:

“Essa é mais uma medida para varrer os inva-
sores de terra de Mato Grosso. Uma lei do depu-
tado Dilmar Dal Bosco, que sancionamos para 
dar ainda mais peso às nossas ações. Quem inva-
de terra, pública ou privada, vai continuar tendo 
resposta rápida e firme do Governo do Estado. E 

F
o

to
: 
R

e
p

ro
d

u
çã

o
 s

ite
 w

w
w

.b
o

a
n

o
tic

ia
b

ra
si

l.c
o

m
.b

r

País ficou abaixo do índice 
de 2,5% da população com 
subnutrição e retoma 
posição de destaque no 
combate à pobreza e à fome

Brasil sai oficialmente do Mapa da 
Fome da ONU em 2025

MARCO HISTÓRICO

O Brasil deixou oficialmente, em 2025, o 
Mapa da Fome da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO/ONU), após três anos consecutivos figu-
rando entre os países com mais de 2,5% da po-
pulação em risco de subnutrição. A conquista 
foi anunciada durante a 2ª Cúpula de Sistemas 
Alimentares da ONU (UNFSS+4), realizada em 
Adis Abeba, na Etiópia. Os dados constam no 
relatório O Estado da Segurança Alimentar e 
Nutricional no Mundo 2025 (SOFI 2025).

A saída do Mapa da Fome é resultado de 
uma trajetória rápida e consistente de recupe-
ração, iniciada em 2023 com o lançamento do 
Plano Brasil Sem Fome. A média trienal 
2022/2023/2024, usada pela FAO como base 
de avaliação, indicou que o Brasil reduziu a in-
segurança alimentar para abaixo de 2,5%, mes-
mo considerando 2022 como um ano crítico. 
Em nota oficial, o Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome atribuiu o resultado a decisões políti-
cas que priorizaram a redução da pobreza, a 
geração de emprego e renda, o fortalecimento 
da agricultura familiar e da alimentação esco-
lar, além do acesso a alimentos saudáveis.

“Sair do Mapa da Fome era o principal obje-
tivo do presidente Lula ao iniciar o mandato 
em janeiro de 2023. A meta era alcançar esse fe-
ito até 2026. Com muito trabalho e políticas pú-
blicas robustas, conseguimos em apenas dois 
anos”, afirmou o ministro Wellington Dias.

Ele também destacou que a conquista re-
presenta não apenas soberania alimentar, mas 
também um avanço em direção à justiça social 
e à democracia.

O Brasil já havia saído do Mapa da Fome 
em 2014, durante o segundo mandato de Lula, 
após mais de uma década de políticas sociais 
voltadas à erradicação da fome. No entanto, a 
partir de 2018, com o desmonte de programas 
sociais e cortes orçamentários, o país voltou a 
figurar no relatório da FAO. A reversão desse 
cenário em tempo recorde é considerada uma 
das principais realizações do atual governo.

Segundo dados do IBGE, com base na Esca-
la Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 
cerca de 24 milhões de pessoas deixaram a 
condição de insegurança alimentar grave entre 

2022 e 2023. Em 2023, o país reduziu a pobre-
za extrema para 4,4%, retirando quase 10 mi-
lhões de pessoas dessa situação em compara-
ção com 2021. Já em 2024, o Brasil registrou a 
menor taxa de desemprego desde 2012 (6,6%) 
e o maior rendimento médio domiciliar per ca-
pita da série histórica, atingindo R$ 2.020.

O índice de Gini, que mede a desigualdade 
de renda, também apresentou queda significa-
tiva, alcançando 0,506 — o menor valor já re-
gistrado no país. A redução da desigualdade 
tem sido impulsionada, em grande parte, pela 
valorização do salário mínimo, pela recupera-
ção do mercado de trabalho e pelo crescimen-
to da renda dos mais pobres. A renda do traba-
lho dos 10% mais pobres cresceu 10,7% em 
2024, ritmo 50% maior do que o observado en-
tre os 10% mais ricos.

De acordo com o Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged), foram criadas 1,7 
milhão de vagas formais em 2024. Desse total, 
98,8% foram preenchidas por pessoas inscritas no 
Cadastro Único do Governo Federal, e 75,5% dos 
contratados eram beneficiários do Bolsa Família. 
Com o aumento da renda e a melhoria das condi-
ções econômicas, cerca de um milhão de famílias 
superaram a linha da pobreza e deixaram de rece-
ber o benefício em julho de 2025.

O avanço do país na luta contra a fome é 
atribuído a um conjunto de políticas públicas 
integradas. O Plano Brasil Sem Fome reúne 
ações como o Bolsa Família, o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa Co-
zinha Solidária, o crédito para agricultura fami-
liar (Pronaf), o estímulo ao empreendedoris-
mo e à qualificação profissional, além da am-
pliação da alimentação escolar.

Além das ações nacionais, o Brasil também 
lidera a Aliança Global contra a Fome e a Po-
breza, proposta lançada durante a presidência 
brasileira no G20 em 2024. A iniciativa busca 
articular esforços internacionais entre países, 
agências da ONU, instituições financeiras e or-
ganizações sociais com o objetivo de erradicar 
a fome até 2030, conforme os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 

2030. A aliança já reúne 
mais de 100 países, além 
de fundações e entidades 
internacionais.

“O exemplo brasileiro 
pode ser adaptado a muitos 
países. Sair do Mapa da Fo-
me é só o começo. Quere-
mos justiça alimentar, sobe-
rania e bem-estar para to-
dos”, reforçou o ministro 
Wellington Dias, reafirman-
do o compromisso do go-
verno com a erradicação da 
fome, tanto no cenário in-
terno quanto no global.

A FAO define como cri-
tério para inclusão no Mapa 
da Fome o percentual da po-
pulação em situação de sub-
nutrição, identificado pelo 
indicador Prevalência de 
Subnutrição (PoU, na sigla 
em inglês). Esse índice con-
sidera a quantidade de ali-
mentos disponíveis no país, 
o consumo médio da popu-
lação e a desigualdade na 
distribuição dos alimentos, 
especialmente associada à 

renda. Países com mais de 2,5% da população sem 
acesso regular à quantidade mínima de calorias 
por dia são incluídos no mapa.

O Brasil voltou a contar com indicadores 
atualizados e confiáveis sobre segurança ali-
mentar. Além da EBIA, aplicada pelo IBGE em 
pesquisas domiciliares, o governo também uti-
liza dados da Pesquisa Nacional de Saúde, mo-
nitoramento nutricional de crianças beneficiá-
rias do Bolsa Família, triagem de risco alimen-
tar nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e 
projeções estatísticas com base no Cadastro 
Único para identificar municípios em situação 
de maior vulnerabilidade.

Segundo o IBGE, cerca de 24 milhões de pessoas deixaram a condição de insegurança alimentar grave entre 2022 e 2023. Em 2023, o país reduziu
a pobreza extrema para 4,4%, retirando quase 10 milhões de pessoas dessa situação em comparação com 2021
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Estado registrou a maior 
taxa proporcional de 
assassinatos de mulheres 
por motivação de gênero 
em 2024; número 
nacional também bateu 
recorde

Feminicídio em alta: Mato Grosso se torna 
o estado mais perigoso para mulheres

VIOLÊNCIA EM MASSA

Pelo segundo ano consecutivo, o estado de 
Mato Grosso ocupa a liderança nacional no 
ranking de feminicídios proporcionais à popu-
lação, conforme aponta a 19ª edição do Anuá-
rio Brasileiro de Segurança Pública, divulgada 
pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 
Em 2024, o estado registrou 47 casos de assas-
sinatos de mulheres motivados por razões de 
gênero, o que representa uma taxa de 2,5 mor-
tes por 100 mil habitantes, a mais alta do país.

Segundo o relatório, o Brasil contabilizou 
um total de 1.492 feminicídios em 2024, configu-
rando um novo recorde desde a criação da lei 
que tipifica esse crime, em 2015. O número re-
presenta um aumento de 1% em relação ao ano 
anterior, quando foram registrados 1.477 casos. 
Logo após Mato Grosso, as maiores taxas de fe-
minicídio foram observadas em Mato Grosso do 
Sul (2,4 por 100 mil), Piauí (2,3) e Roraima (2,0). 
Já os estados com os menores índices foram 
Amapá (0,5), Sergipe (0,8) e Ceará (0,9).

O Governo de Mato Grosso, por meio de 
nota oficial, afirmou que tem investido em polí-
ticas públicas de prevenção e enfrentamento à 
violência contra a mulher. Apesar disso, os da-
dos revelam um cenário preocupante: em 
2024, o estado também figurou entre os líderes 
em feminicídios seguidos de suicídio do agres-
sor, com oito ocorrências, número igual ao re-
gistrado em Santa Catarina e no Piauí.

Ainda assim, houve uma queda significati-
va no número de vítimas que estavam sob me-

didas protetivas: em 2023, foram oito mulheres 
nessa condição; em 2024, apenas um caso foi 
contabilizado. Esse dado, segundo especialis-
tas, pode indicar avanços nas ações de moni-
toramento, embora o número absoluto de ca-
sos permaneça elevado.

Levantamento do Observatório Calian-
dra, ligado ao Ministério Público de Mato 
Grosso, detalha que a maioria dos feminicí-
dios no estado ocorreu dentro da residência 
da vítima, aproximadamente 24 casos em do-
micílio. As principais faixas etárias das víti-
mas estavam entre 18 e 24 anos e entre 35 e 
39 anos. Ainda de acordo com o relatório, 49 
crianças e adolescentes ficaram órfãos em ra-
zão desses crimes.

Até julho de 2025, o estado já havia regis-
trado 30 novos casos de feminicídio, reforçan-
do o alerta para a continuidade da violência de 
gênero na região.

O Anuário também traz um panorama am-
plo da violência contra a mulher, incluindo da-
dos sobre homicídios, tentativas de feminicí-
dio, lesões corporais dolosas no contexto do-
méstico, ameaças, perseguição, violência psi-
cológica e, pela primeira vez, descumprimen-
to de medidas protetivas de urgência.

Em todo o Brasil, o perfil das vítimas de femini-
cídio em 2024 seguiu um padrão alarmante: 64% 
eram mulheres negras; 70% tinham entre 18 e 44 
anos; 64% foram assassinadas em casa; 97% dos 
autores eram homens; e em 80% dos casos os 
agressores eram companheiros ou ex-
companheiros. Além disso, quase metade dos cri-
mes foi cometida com o uso de arma branca.

O relatório ainda aponta que, entre 2023 e 
2024, ao menos 121 mulheres foram assassina-
das mesmo estando sob medida protetiva. Em 
2024, cerca de 100 mil ordens judiciais desse ti-
po foram descumpridas.

Em paralelo ao crescimento dos feminicí-
dios, o Brasil também registrou um aumento 
de 4% nas mortes violentas de crianças e ado-
lescentes de até 17 anos, totalizando 2.356 ví-
timas em 2024. Esse avanço interrompe uma 
tendência de queda observada desde 2020 e, 
segundo o Fórum, foi impulsionado princi-
palmente pelas mortes de adolescentes em 
ações policiais.

Ainda de acordo com o Anuário, as mor-
tes por intervenção policial caíram 3,1% em 
2024, somando 6.243 casos. No entanto, essa 
queda foi menor do que a observada nas de-
mais mortes violentas, fazendo com que a 
proporção de vítimas da polícia no total naci-
onal subisse de 13,8% para 14,1%. Estados co-
mo São Paulo (com aumento de 61%) e Pará 
(13%) apresentaram crescimento nesse tipo 
de ocorrência.

Por outro lado, o número geral de mortes vio-
lentas intencionais caiu 5,4%, totalizando 44.125 
casos em 2024. Essa redução faz parte de um ci-
clo de queda iniciado em 2018, atribuído a polí-
ticas públicas baseadas em evidências, controle 
de armas e mudanças demográficas, como a di-
minuição da população jovem — historicamen-
te mais vulnerável à violência letal.

O estudo também chama a atenção para o 
aumento dos registros de desaparecimento: 
em 2024, foram 81.873 casos — um acréscimo 
de 5% em relação a 2023. Em estados como 
Amapá, Bahia e Sergipe, o aumento nos desa-
parecimentos coincidiu com a queda nos homi-
cídios, levantando a hipótese de que parte des-
sas ocorrências possa estar ocultando assassi-
natos não registrados como tal.

Outro dado alarmante é o recorde de estu-
pros: em 2024, foram registradas 87.545 víti-
mas de estupro ou estupro de vulnerável, o ma-
ior número desde o início da série histórica em 
2011. Isso equivale a uma ocorrência a cada se-
is minutos no país.

Diante desse cenário, o Fórum Brasilei-
ro de Segurança Pública reforça a necessi-
dade de ampliar os investimentos em políti-
cas de proteção às mulheres, na fiscaliza-
ção do cumprimento das medidas proteti-
vas e em ações de enfrentamento à violên-
cia estrutural de gênero.

Levantamento do Observatório Caliandra, ligado ao Ministério Público de Mato Grosso, detalha que a maioria dos 
feminicídios no estado ocorreu dentro da residência da vítima, aproximadamente 24 casos em domicílio


